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Durante muito tempo, o gal-
pão logístico foi visto como um 
custo: um espaço coberto, afas-
tado do centro, onde a merca-
doria esperava a próxima via-
gem. Essa leitura ficou para trás. 
Hoje, a estrutura onde uma em-
presa armazena, separa e dis-
tribui seus produtos define com 
que rapidez ela chega ao clien-
te, quanto gasta com frete e se 
consegue competir num merca-
do em que o consumidor compra 
com poucos cliques, a qualquer 

hora e espera receber cada vez 
mais rápido.

Para o empresário Filipe  
Christianetti, CEO da Chico Imó-
veis e diretor de Negócios e De-
senvolvimento do Eco Parque 
Lourenço & Souza, em Sapucaia 
do Sul, essa mudança abre uma 
janela de oportunidade para o 
Rio Grande do Sul.

“O galpão deixou de ser ape-
nas um espaço de armazenagem 
porque hoje ele é o coração do 
funcionamento de boa parte dos 
negócios que acompanham o 
novo comportamento de consu-
mo das pessoas”, afirma.

Segundo ele, a diferença en-
tre um pavilhão convencional e 
um centro logístico moderno co-
meça antes da obra, na escolha 
do local. Acesso rodoviário, fer-
roviário e hidroviário, proximida-
de com o mercado consumidor 
e, desde a enchente de 2024, 

segurança hídrica passaram a 
pesar na decisão. Depois, vem 
a especificação técnica: altura 
suficiente para verticalizar a ar-
mazenagem, infraestrutura para 
robotização e automação e ade-
quação regulatória para diferen-
tes atividades.

Os empreendimentos se-
guem uma classificação por si-
glas, que vai do padrão AAA, de 
mais alta especificação, até es-
truturas simples, como telheiros.

O movimento é global. A 
Prologis, maior empresa de imó-
veis logísticos do mundo, com 
sede em São Francisco, nos Es-
tados Unidos, apontou no rela-
tório Bold Predictions for 2026: 
Supply Chain Trends to Watch 
tendências que ajudam a expli-
car a valorização dos espaços 
logísticos. Com a capacidade do 
transporte rodoviário encolhen-
do, a companhia projeta reajus-

tes de dois dígitos no frete, o 
que torna o transporte uma fa-
tia ainda maior do custo logísti-
co. Quando rodar fica caro, estar 
perto do consumidor vira eco-
nomia e, muitas vezes, diferen-
cial competitivo.

O avanço do comércio eletrô-
nico reforça essa lógica. No Bra-
sil, as vendas on-line já respon-
dem por algo entre 18% e 20% 
do varejo, enquanto nos Esta-
dos Unidos e na China essa par-
ticipação se aproxima de 35%.  
Christianetti lembra que o pa-
drão de entrega mudou radical-
mente em poucos anos. “Há cin-
co, dez anos, era normal ter sete 
dias de entrega. Hoje a disputa é 
por quem entrega no mesmo dia 
e já há quem entregue em duas 
horas”, diz. Ele acrescenta que a 
reforma tributária também deve 
estimular estruturas mais próxi-
mas do consumidor, por razões 

INFRAESTRUTURA

Galpões logísticos viram motor 
de desenvolvimento no Estado
Localização, 
infraestrutura e  
posição no Mercosul 
colocam o Rio Grande 
do Sul em vantagem  
no mercado nacional

Agnês Noll
�� agnes@jcrs.com.br
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Impulsionados por e-commerce e pela busca por entregas cada vez mais rápidas, os complexos passam a definir custos, prazos e competitividade das empresas

de eficiência fiscal.
Outro fator que ganhou peso 

é a energia. Automação, robótica 
e refrigeração exigem uma carga 
elétrica que muitos galpões anti-
gos não comportam, e, segundo 
a Prologis, a disponibilidade de 
energia estará entre os três prin-
cipais critérios na escolha de um 
endereço logístico.

Christianetti observa que a 
demanda cresce em várias fren-
tes ao mesmo tempo, dos carros 
elétricos aos data centers que 
processam dados de Inteligência 
Artificial, enquanto a oferta não 
acompanha no mesmo ritmo. Há 
empreendimentos com tempera-
tura controlada em que um pavi-
lhão de 17 mil metros quadrados 
chega a 24 graus negativos.

“Não basta fazer o projeto. 
É preciso saber se a companhia 
de energia tem condições de dar 
suporte e se as cidades, o Es-
tado e o País estão preparados 
para essa demanda”, afirma. Por 
isso, segundo ele, o setor traba-
lha com horizonte longo: o ativo 
precisa continuar performando 
por 20, 30 ou até 50 anos.

Leia mais na página 2
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No mercado brasileiro, o 
cenário é de escassez de espa-
ço moderno. Dados da JLL mos-
tram que a vacância dos gal-
pões de alto padrão fechou o 
primeiro semestre de 2026 em 
5,5%, a menor da série históri-
ca, com absorção bruta de 2,8 
milhões de metros quadrados. 
Metade dos 2,7 milhões de me-
tros quadrados previstos para 
entrega até dezembro já chega 
ao mercado pré-locada, e a Pro-
logis projeta aluguéis logísti-
cos crescendo dois dígitos pelo 

Primeiro semestre 
de 2026 registrou a 
menor desocupação de 
complexos logísticos 
da série histórica

Agnes Noll
�� agnes@jcrs.com.br

Vacância dos galpões de alto padrão é de 5,5%
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Esquina do Futuro e 99 ampliam 
parceria e oferecem descontos de até 
15% em 22 estações de recarga no Sul

A 99 ampliou a oferta de 
descontos em estações de re-
carga para motoristas par-
ceiros no Rio Grande do Sul e 
em Santa Catarina. Juntamen-
te com a Esquina do Futuro, o 
aplicativo 99 Recarga Elétrica 
passa a reunir 22 pontos de 
carregamento em seis cidades 
dos dois Estados, com descon-
tos de 10% a 15% para usuá-
rios elegíveis.

Em Santa Catarina, são 
seis estações com descon-
to de 10%, distribuídas entre 
Florianópolis (duas), São José 
(três) e Palhoça (uma). No Rio 
Grande do Sul, a parceria, dis-
ponível em Porto Alegre desde 
outubro de 2025, foi amplia-
da para outros municípios. Ao 
todo, são 16 estações parti-
cipantes: 12 na Capital, duas 
em Canoas, uma em Lajeado 
e uma em Três Coroas. Os des-
contos variam conforme o lo-
cal de recarga.

Por meio do aplicativo, os 
usuários podem localizar ele-
tropostos, consultar a dispo-
nibilidade em tempo real e 
acessar as condições de car-
regamento. O serviço está dis-
ponível para qualquer pessoa, 
mas os descontos são exclusi-
vos para motoristas parceiros 
elegíveis da 99 que tenham 
um veículo eletrificado as-
sociado ao CPF cadastrado 
na plataforma.

Para utilizar o serviço, é 
necessário baixar o aplicativo 
99 Recarga Elétrica e realizar 
o cadastro. A ativação dos des-
contos pode levar até três dias 
úteis, período em que o app já 
pode ser utilizado para locali-
zar estações.

Segundo Thiago Hipóli-
to, diretor de Inovação da 99, 
a ampliação da parceria bus-
ca facilitar o acesso à infraes-
trutura de recarga e reunir 
diferentes opções de carre-

INOVAÇÃO

gamento em uma única plata-
forma. Para Eduardo Costa,  
CEO da Esquina do Futuro,  
a iniciativa acompanha os  
investimentos da empresa  
na expansão da rede e na 
melhoria da experiência 
dos motoristas.

Lançado em setembro de 
2025, em São Paulo, o 99 Re-
carga Elétrica vem expandin-
do sua atuação para outras re-
giões do país. A rede já conta 

com parceiros e estações em 
cidades como Brasília, Curiti-
ba, Fortaleza e Porto Alegre, 
além do Rio de Janeiro, incluí-
do mais recentemente.

A iniciativa também está 
alinhada à atuação da Aliança 
pela Mobilidade Sustentável, 
coalizão fundada e liderada 
pela 99 que reúne 32 empre-
sas e mais de R$ 650 milhões 
em investimentos voltados à 
transição energética e à mobi-

lidade de baixo carbono. Entre 
as metas para 2030 estão co-
locar 130 mil carros elétricos e 
eletrificados em circulação no 
Brasil e ampliar a infraestrutu-
ra de recarga no País.

A eletrificação da frota faz 
parte da estratégia da 99 para 
incentivar a mobilidade sus-
tentável, com iniciativas vol-
tadas à adoção de veículos de 
menor emissão por motoris-
tas parceiros.

Na Capital, a parceria está operando há um ano e disponibiliza 12 estações para veículos elétricos
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quarto ano consecutivo.
É nesse contexto que o Rio 

Grande do Sul pode ganhar es-
paço. São Paulo concentra qua-
se metade da demanda nacional 
e opera perto do limite. Empre-
sas que precisam abastecer o 
Sul, o Uruguai e a Argentina 
buscam alternativas com cus-
to menor e bom acesso rodo-
viário. A Região Metropolitana 
de Porto Alegre reúne os eixos 
das BRs-116, 386, 448 e 290 e 
RS-118 e, fica próxima do maior 
mercado consumidor do Estado 
e tem custo de instalação cerca 
de 35% inferior ao paulista, se-
gundo levantamento do Jornal 
do Comércio. “O gaúcho tem 
poder aquisitivo significativo. 
Há um gap de desenvolvimen-
to em relação a São Paulo e, 
portanto, uma janela de opor-
tunidade muito grande”, avalia 
o empresário.

Além do mercado interno, 
ele destaca a posição do Esta-
do no Mercosul. O Uruguai, por 
exemplo, produz pouco em ter-
mos industriais e importa mui-
to, e o Rio Grande do Sul é o vi-
zinho mais próximo. “Nós não 
estamos na ponta de baixo do 
Brasil. Estamos no centro es-
tratégico do Mercosul”, resume. 
Christianetti também defende 
que o Estado agregue valor ao 
que produz, beneficiando local-
mente a soja e a produção pe-
cuária em vez de vender apenas 
in natura.

A demanda não se restrin-
ge à Capital. O empresário cita 
a vocação de diferentes regiões, 
como o Noroeste, onde fica uma 
das principais plantas da John 
Deere, em Horizontina, Carazi-
nho, o Sul do Estado, com o por-
to de Rio Grande, e o Litoral Nor-
te, com a expectativa do porto 

de Arroio do Sal.
Os protagonistas desses 

empreendimentos são grandes 
companhias, como o Mercado 
Livre e parceiros como a DHL, 
mas médias empresas e até en-
tregadores autônomos fazem 
parte da cadeia. Indústrias de 
pequeno e médio portes dos 
setores de medicamentos, cos-
méticos e alimentos, com exi-
gências sanitárias mais rígidas, 
também encontram nesses con-
domínios logísticos a estrutu-
ra necessária para acessar no-
vos mercados.

Para destravar esse poten-
cial, porém, faltam investimen-
tos em infraestrutura. A princi-
pal bandeira de Christianetti é a 
ERS-010, rodovia de cerca de 40 
quilômetros que ligaria a Gran-
de Porto Alegre ao Vale do Cal-
çado, atravessando áreas hoje 
subutilizadas e não atingidas 

pelas enchentes de 2015, 2023 
e 2024. Ele também defende a 
retomada de trechos ferroviá-
rios, como o terminal de Sapu-
caia do Sul, que atendia a Ger-
dau e está desativado, e o uso 
das hidrovias. A lição da en-
chente, diz, é que localização 
também significa resiliência: 
áreas fora das cotas de inunda-
ção e com acessos alternativos 
passaram a valer mais.

“Se você quer que uma so-
ciedade progrida, primeiro pro-
mova infraestrutura. Construa 
estradas, ferrovias, hidrovias. 
Depois o progresso vem”, afir-
ma. Para o empresário, quem 
entender agora que o setor lo-
gístico é infraestrutura econô-
mica de primeira linha vai ocu-
par os melhores endereços e 
atrair os melhores negócios. 
Quem esperar vai disputar o 
que sobrar.
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A Wilson Sons, com mais de 
188 anos no mercado e abran-
gência nacional, celebra os dez 
anos de operação do Tecon San-
ta Clara, em 2026, consolida-
do como alternativa multimodal 
para a movimentação de cargas 
conteinerizadas no Rio Grande 
do Sul. Localizado em Triunfo, 
às margens do Rio Jacuí, o ter-
minal opera de forma integrada 
ao Tecon Rio Grande, conectan-
do cargas do interior gaúcho ao 
complexo portuário por meio da 
navegação interior.

A história do Tecon Santa 
Clara teve início em 31 de outu-
bro de 2016, por meio de uma 
parceria firmada junto à Bras-
kem. A iniciativa surgiu em um 
cenário de redução das alterna-
tivas logísticas para o transporte 
de contêineres no Estado e bus-
cou aproveitar o potencial hidro-
viário gaúcho para aproximar o 
porto das regiões produtoras 
e industriais. 

Desde o início das opera-
ções, o terminal recebeu mais 
de R$ 7 milhões em investimen-
tos destinados a equipamentos, 
sistemas e infraestrutura, geran-
do um impacto superior a R$ 150 
milhões na economia do Estado. 
Atualmente, duas barcaças es-
tão em operação, com quatro es-
calas semanais em Rio Grande.

“Em um País em que as 
cargas são movimentadas in-
ternamente, majoritariamente 

Terminal da Wilson 
Sons já recebeu mais 
de R$ 7 milhões  
em investimentos 

Tecon Santa Clara completa dez anos em Triunfo

NAVEGAÇÃO

Operação teve início em 31 de outubro de 2016, por meio de parceria firmada junto à Braskem para aproveitar potencial hidroviário gaúcho
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por meio do modal rodoviário, 
o Tecon Santa Clara é a concre-
tização de um modelo de Brasil 
mais diverso em termos logís-
ticos”, afirma Paulo Bertinetti, 
diretor-presidente do Tecon Rio 
Grande e um dos idealizadores 
do projeto.

Situado no Rio Jacuí e co-
nectado à bacia hidrográfica do 
Guaíba, o terminal possui locali-
zação estratégica, pois é ligado, 
por meio da Lagoa dos Patos, ao 
Porto de Rio Grande. A estrutura 
permite combinar a navegação 
interior ao transporte rodoviá-
rio dedicado e aos serviços de 
armazenagem e movimentação 
de cargas.

A operação atende a uma 
ampla diversidade de produtos. 
Entre as cargas transportadas 
estão: resinas, madeira, frango 
congelado, borrachas, utensílios 
domésticos e embalagens. 

O terminal também realiza 
estufagem e desova de contêi-
neres, cross-docking (modelo de 
operação logística que permite 
transferir mercadorias do recebi-
mento diretamente para a expe-
dição, reduzindo a necessidade 
de armazenagem) e operações 
logísticas personalizadas.

A utilização da navegação 
interior representa ganhos am-
bientais na movimentação de 
cargas. De acordo com os indica-

dores da operação, o transpor-
te de um contêiner pelo modal 
hidroviário registra 56% me-
nos emissões em comparação 
com o transporte exclusivamen-
te rodoviário.

Em 2023, foi desenvolvida 
uma ferramenta de cálculo de 
pegada de carbono, validada 
pela SGS, empresa especializa-
da em inspeção, verificação, tes-
tes e certificação. A ferramenta 
calcula as emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), sendo possí-
vel registrar que, desde o início 
das operações, foram neutrali-
zados mais de 40 mil tCO2e.

O desempenho do Tecon 
Santa Clara foi reconhecido pelo 

setor com o primeiro lugar em 
Crescimento da Movimentação 
de TUPs/Container, referente a 
2020, em 2021, e novo desta-
que no Prêmio Portos + Brasil, 
em 2022, na categoria Movimen-
tação de Contêineres em Termi-
nais Privados.

Para Bertinetti, a primeira 
década de atividades reflete a 
consolidação e a força do modal. 

“Trabalhamos com um meio 
de transporte seguro, eficiente e 
sustentável. O Tecon Santa Clara 
já auxilia a construir um contex-
to econômico gaúcho mais for-
te, promovendo um Estado mais 
competitivo frente ao cenário na-
cional e internacional”, destaca.

Investimentos federais em infraestrutura de transportes crescem até 95% em 2026
Os investimentos públicos 

federais em infraestrutura de 
transportes registraram cresci-
mento expressivo em diferen-
tes modais nos oito primeiros 
meses de 2026. No setor aqua-
viário, os recursos alcançaram 
R$ 150,3 milhões, aumento de 
95,13% em relação ao mesmo 
período de 2025. 

O transporte aéreo rece-
beu R$ 767,98 milhões, alta de 
32,3%, enquanto os investi-
mentos ferroviários somaram  
R$ 121,21 milhões, crescimento 
de 17,51%. Os dados integram 
o Panorama de Transportes de 
agosto, elaborado pelo Obser-

vatório Nacional de Transporte 
e Logística (ONTL), da Infra S.A.

O levantamento também 
aponta resultados positivos na 
movimentação de passageiros 
e cargas. Entre janeiro e agos-
to, o transporte aéreo movimen-
tou mais de 89 milhões de pas-
sageiros, sendo 68,33 milhões 
em voos domésticos e 20,79 mi-
lhões em viagens internacionais. 

Os números representam 
crescimento de 3,83% e 7,06%, 
respectivamente, em compa-
ração com o mesmo período 
de 2025.

A expansão também foi re-
gistrada no transporte aéreo de 

cargas, que movimentou 979,7 
milhões de quilos nos oito pri-
meiros meses do ano, cresci-
mento de 4% na comparação 
anual. Somente em agosto, fo-
ram transportados 130,24 mi-
lhões de quilos, volume 9,5% 
superior ao registrado no mes-
mo mês de 2025. O resultado 
foi impulsionado principalmen-
te pelo mercado internacional, 
que apresentou crescimento de 
11,6%.

No transporte rodoviário, a 
movimentação de combustíveis 
e derivados fósseis alcançou 
29,22 milhões de metros cúbicos 
entre janeiro e agosto, aumen-

to de 19,9% em relação ao mes-
mo período do ano anterior. Em 
agosto, o crescimento chegou a 
80,6%, com 4,33 milhões de me-
tros cúbicos transportados.

O fluxo de veículos nas rodo-
vias concedidas também apre-
sentou avanço. Em agosto, fo-
ram registrados 191,5 milhões 
de veículos pedagiados, cresci-
mento de 25,6% em relação ao 
mesmo mês de 2025. No acumu-
lado do ano, o volume chegou a 
1,43 bilhão de veículos, alta de 
10,6%.

No transporte aquaviário, a 
movimentação de cargas volta-
das ao comércio exterior alcan-

çou 682,8 milhões de toneladas 
entre janeiro e agosto, cresci-
mento de 0,4% na comparação 
anual. Já o transporte rodoviá-
rio de soja, milho e farelo des-
tinados ao mercado internacio-
nal movimentou 70,46 milhões 
de toneladas no período, alta de 
0,5%.

A malha ferroviária nacional 
transportou 353,5 milhões de 
toneladas úteis nos oito primei-
ros meses de 2026. Apesar da 
retração de 1,1% em relação ao 
mesmo período do ano anterior, 
agosto registrou o maior volume 
mensal do ano, com 50,2 milhões 
de toneladas movimentadas.

TRANSPORTE 
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A fábrica escura deixou de 
ser conceito de feira. Em Pe-
quim, a planta inteligente da 
Xiaomi opera em cerca de 81 
mil metros quadrados, com 
taxa de automação declarada 
de 81%, produz um smartpho-
ne a cada seis segundos e mais 
de 10 milhões de unidades por 
ano, com aproximadamente 
220 pessoas acompanhando 
uma linha de 310 metros, se-
gundo a Euronews Next, abril 
de 2026. É o retrato de uma 
indústria em que a luz acesa 
virou exceção e o ser humano 
migrou da execução para a su-
pervisão, a inspeção e a deci-
são sobre anomalias.

Quando esse case che-
ga ao Brasil, costuma provo-
car duas reações igualmen-
te equivocadas. A primeira é 

Yuri Santos
CEO da Carmak

A fábrica escura já existe. A pergunta é se 
o armazém brasileiro está pronto para ela

OPINIÃO
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o deslumbramento, que trata 
a fábrica escura como desti-
no inevitável e próximo. A se-
gunda é o desprezo, que trata 
o assunto como coisa de chi-
nês com subsídio. Discordo 
das duas. O que a fábrica es-
cura ensina não é sobre robô, é 
sobre pré-requisito: nenhuma 
operação se torna autônoma 
antes de se tornar mensurável.

Os números do mercado 
mostram que o movimento é 
real e está sendo capitaliza-
do. O mercado global de auto-
mação de armazéns deve pas-
sar de US$ 29,98 bilhões em 
2025 para US$ 65,74 bilhões 
em 2031, com crescimento 
anual composto próximo de 
14%, segundo a Mordor Intel-
ligence, enquanto o software 
de gestão de armazém deve 
saltar de US$ 7,2 bilhões em 
2023 para US$ 16,6 bilhões 
em 2030, e a América Latina 

projeta 9,8% de crescimen-
to anual em movimentação de 
materiais até 2033. No Brasil 
já existem operações rodan-
do nesse padrão: o piloto do 
Mercado Livre em Cajamar tra-
balha com mais de 100 robôs 
móveis autônomos processan-
do até 20 mil itens por dia, com 
meta de reduzir 20% do tempo 
de processamento.

Só que o ponto de partida 
brasileiro é modesto quando 
se olha densidade de automa-
ção. O relatório World Robotics 
2025 da Federação Internacio-
nal de Robótica, com dados de 
2024, aponta média global de 
132 robôs por 10 mil trabalha-
dores, com Coreia do Sul em 
1.220, Alemanha em 449, Es-
tados Unidos em 307 e México 
em 62. A América Latina segue 
fora do topo da lista, e no Bra-
sil a discussão prática em mui-
tas plantas ainda é sobre orga-

nizar o fluxo interno, não sobre 
operar sem luz.

É exatamente aí que vejo 
a oportunidade real da intra-
logística nacional para os pró-
ximos anos, e ela não passa 
por copiar Pequim. Passa por 
digitalizar o que já existe. Em-
pilhadeira conectada, teleme-
tria em tempo real, identifica-
ção de operador, integração 
entre movimentação interna e 
sistema de gestão, manuten-
ção preditiva. Essa camada 
custa uma fração de um pro-
jeto de automação completa, 
entrega resultado em meses e, 
o que é decisivo, gera a base 
de dados sem a qual qualquer 
automação futura vira CAPEX 
mal aplicado.

O futuro da intralogística 
não é escuro, é transparente. 
Antes de apagar a luz do arma-
zém, é preciso conseguir en-
xergar dentro dele.

Os números do 
mercado mostram que 
o movimento é real e 
está sendo capitalizado. 
O mercado global de 
automação de armazéns 
deve passar para  
US$ 65,7 bilhões

El Niño, versão 2026: as  
lições da enchente de 2024

Em novembro de 2024, seis 
meses após as enchentes no Rio 
Grande do Sul, dois navios en-
calharam no Canal de Itapuã, na 
rota de Porto Alegre, por causa 
dos sedimentos deixados pelas 
chuvas. Os efeitos de eventos 
climáticos podem se materiali-
zar tempos depois; os contratos 
raramente tratam disso.

O porto de Porto Alegre fe-
chou em 2 de maio de 2024, 
com o cais submerso; no início 
de 2025, movimentava 79% me-
nos, e navios maiores só volta-
ram em janeiro de 2026. Em Rio 
Grande, a correnteza limitou as 
manobras ao dia e reduziu o ca-
lado. Surgiram disputas: quem 
paga a espera do navio, se vale 
a notificação de prontidão com 
o porto fechado, se é possível 
estender o embarque ou tro-
car o porto de carregamento. A 
maioria dos contratos não tinha 
as respostas.

Neste ano, o alerta veio an-
tes: em 2 de outubro, o Painel El 

Niño do governo federal, coor-
denado pelo Inpe, apontou 95% 
de chance de um El Niño muito 
forte até dezembro, com ris-
co de cheias no Sul. Estudo da 
Antaq com a GIZ já classificava 
Rio Grande como porto de risco 
alto para tempestades e, em 21 
de setembro, um forte temporal 
danificou seus armazéns.

O alerta muda o debate so-
bre força maior. O Código Civil 
exige fatos cujos efeitos não 
eram possíveis evitar ou impe-
dir, e os tribunais também exi-
gem a imprevisibilidade. As 
decisões que reconheceram a 
enchente de 2024 como força 
maior se apoiaram na imprevi-
sibilidade de sua magnitude. 
Diante de um alerta de 95%, 
esse argumento perde força, 
como também o da onerosida-
de excessiva.

A lei inglesa, que rege a 
maioria dos afretamentos de 
navios e vendas de commodi-
ties, é mais rigorosa: não há 
força maior fora do contrato, e 
a frustration raramente é ad-
mitida. Em julho de 2026, em 

ADM Israel v Inerco Trade, a 
High Court decidiu que, numa 
cláusula GAFTA, imprevisível é 
o evento de probabilidade des-
prezível e que a notificação tar-
dia impede o uso da cláusula de 
força maior. Em 2024, em MUR 
Shipping v RTI, a Suprema Cor-
te fixou que o dever de esforços 
razoáveis não obriga a aceitar 
prestação diversa da contrata-
da, raciocínio que pode alcan-
çar o desvio da carga a outro 
porto ou seu transbordo sem 
previsão contratual. Vale o que 
está escrito.

Além disso, salvo previsão 
expressa, as exceções de layti-
me não interrompem a sobres-
tadia já iniciada, mesmo diante 
de força maior. E cheias e asso-
reamento no sistema Guaíba–
Lagoa dos Patos, como as se-
cas no Norte, tendem agora a 
ser vistos como características 
conhecidas dessas vias, o que 
também pode afetar a cláusula 
de porto/berço seguro.

Cabe às partes distribuir es-
ses riscos no contrato; revisar a 
matriz climática é indispensá-

vel. A cláusula eficaz parte de 
um gatilho verificável: fecha-
mento do porto pela autoridade, 
calado abaixo de certo nível ou 
restrição da Capitania dos Por-
tos. A partir dele, pode afirmar 
que a previsibilidade do El Niño 
não afasta sua aplicação, fixar 
prazo e forma de notificação, 
definir medidas de mitigação e 
quem as custeia, regular layti-
me e demurrage, estabelecer 
que o evento só termina quando 
o parâmetro oficial se normaliza 
etc. Importa, também, que haja 
coerência na cadeia contratual: 
se o contrato de venda suspen-
de o embarque e o afretamento 
não suspende o laytime, o risco 
só muda de lugar.

Acompanhamos os efeitos 
da enchente de 2024 nos por-
tos gaúchos. A lição aprendida? 
Vendedores, embarcadores e 
afretadores devem revisar seus 
contratos antes dos eventos ex-
tremos, cada vez mais frequen-
tes. Depois, restará discutir 
cláusulas genéricas em litígios 
caros, longos e mais imprevisí-
veis que o próprio El Niño.

Arthur Rocha Baptista
Advogado e sócio da ARB.Legal
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